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Trata-se de mandado de segurança impetrado por IVANETE RIBEIRO DE SOUZA MENDONÇA em face do SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CABO FRIO e PRESIDENTE DO INSTITUTO DE BENEFÍCIOS E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CABO FRIO, alegando que é servidora pública municipal de Cabo Frio, concursada, e encontra-se em gozo de licença maternidade, e por tal razão não está percebendo a Gratificação de Produtividade. Requer que as autoridades coatoras se abstenham de descontar a gratificação de produtividade, e a devolução da gratificação descontada nos meses de licença maternidade. A inicial veio instruída com os documentos. Às fls. 30 foi deferida a gratuidade de justiça. Informações das Autoridades coatoras às fls.37/46, 48/52. Manifestação do Município de Cabo Frio às fls.55/57. Manifestação da autoridade impetrada às fls.63/72. Promoção do MP às fls.84/88, opinando pela concessão da segurança. É O RELATÓRIO. DECIDO. A Constituição Federal de 1.988 estabelece, em seu artigo 5º, LXIX, que ´conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público´. Este é o conceito do direito líquido e certo na doutrina: ´Diremos que líquido será o direito que se apresenta com alto grau, em tese, de plausibilidade; e certo, aquele que se oferece configurado preferencialmente de plano, documentalmente sempre, sem recurso a dilações probatórias.´ (SÉRGIO FERRAZ, ´Mandado de Segurança´, 3a ed., Ed. Malheiros, pág. 25). Desta forma, fica evidenciado que o impetrante deve demonstrar de plano seu direito. Trata-se de mandado de segurança, no qual busca a impetrante a manutenção do adimplemento da gratificação instituída pela Lei 0162/1980, no período em que estiver afastada em razão do Gozo de Licença Maternidade. Consoante se depreende da Lei 380/81 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Cabo Frio): ´ART. 66º - A funcionária gestante será concedida licença pelo prazo de 4 (quatro) meses. Parágrafo Único: - Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir do oitavo mês de gestação. ART. 67º - A licença de que trata o Art. anterior será concedida com vencimento e vantagem integrais.´ ´ART. 90º - Além do vencimento, integram o provento as seguintes vantagens durante a atividade: I - adicional por tempo de serviço; II - gratificações ou parcelas financeiras outras, percebidas em caráter permanente. § 1º - Para os efeitos deste Art., considera-se percepção em caráter permanente a vantagem pecuniária inerente ao cargo e aquela em cujo gozo o funcionário se encontre ininterruptamente, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à passagem para a inatividade.´ A lei 2.352/2011 dispõe sobre o regime próprio da previdência social do Município de Cabo Frio, neste sentido: ´Art. 33. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por 120 (cento e vinte dias consecutivos), com início entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste. ... § 2º O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da segurada.´ O afastamento de que tratam os autos deve se dar, nos termos do artigo 7º, XVIII, da Constituição, sem prejuízo do salário, assim estendida a remuneração fixa e as gratificações correspondentes às funções exercidas no momento da gravidez. O Supremo Tribunal Federal, em caso de idêntico teor, assentou que ´a licença gestante é considerada como período efetivamente laborado, para todos os efeitos remuneratórios´ e negou provimento ao recurso do Estado do Rio de Janeiro, verbis: ´O Estado do Rio de Janeiro interpõe agravo de instrumento contra a decisão que não admitiu recurso extraordinário assentado em contrariedade aos artigos 7º, inciso XVIII, e 39, § 3°, da Constituição Federal. Insurge-se, no apelo extremo, fundando na alínea ´a´, do permissivo constitucional, contra acórdão da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: ´APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS. GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELO DECRETO Nº 25.847/99. POLICIAIS CIVIS. DELEGACIAS LEGAIS. INSPETORA DE POLÍCIA CIVIL. LICENÇA GESTANTE. VERBA VINCULADA AO EFETIVO EXERCÍCIO. RESOLUÇÃO Nº 318 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2000, CUJO ARTIGO 1º, VIII, 'C' AFASTA A POLICIAL DE LICENÇA GESTANTE. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. VEDAÇÃO À REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS À GESTANTE DURANTE O PERÍODO DE LICENÇA MATERNIDADE. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE (ART. 5º, CRFB), BEM COMO AOS PRINCÍPIOS DA FINALIDADE E EFICIÊNCIA QUE DEVEM NORTEAR O SERVIÇO PÚBLICO. PRECEDENTES DO STJ. IMPROVIMENTO DO RECURSO´ (fl. 167).´ Assim, o gozo de um direito com estatura constitucional, como a licença maternidade, não pode trazer decesso remuneratório ou qualquer outro gravame ao servidor. Por estes motivos, concede-se a ordem pretendida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial e CONCEDO a segurança pretendida, declarando resolvido o mérito, na forma do artigo 269, I do CPC. Deixo de condenar a parte impetrada ao pagamento das custas por ser isenta. Também não há condenação nos honorários sucumbenciais em razão dos enunciados nº 105 da súmula do STJ e 512 da súmula do STF. Submeta-se o presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição, na forma do art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. Dê-se vista ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se P.R.I.
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